
 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 

 

ATA DA 37ª INSPEÇÃO CORRECIONAL ORDINÁRIA, REALIZADA 
NOS DIAS 10 A 12 DE FEVEREIRO DE 2020, NA 1ª VARA DO 

TRABALHO DE LAGES 
 

 
Aos dez dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte, o 

Excelentíssimo Desembargador do Trabalho-Corregedor Amarildo Carlos de Lima 
presidiu a correição ordinária na 1ª Vara do Trabalho de Lages, conforme o Edital CR 
n. 1/2020, disponibilizado no DEJT em 7-1-2020, afixado previamente em locais 
próprios na Vara do Trabalho, bem assim encaminhado ao Ministério Público do 
Trabalho e às Subseções da OAB de Lages e São Joaquim, tendo sido recebido 
pelos Ex.mos Juízes do Trabalho Patrícia Pereira de Sant’Anna, Titular e Antonio 
Carlos Facionli Chedid Junior, Substituto.  

Os processos, na Unidade, tramitam em meio físico e eletrônico. Assim, 
com base nas informações prestadas pela Vara do Trabalho e pelo Setor de Apoio à 
Gestão Administrativa do Foro e da Central de Mandados, nos autos de processos 
analisados e nos dados dos Sistemas disponíveis, apurou-se o seguinte: 
 

1 DADOS DA UNIDADE JUDICIÁRIA 

1.1 Lei de criação n. 4.537/64 

1.2 Data da instalação: 16-10-1965 

1.3 Jurisdição: o respectivo Município e os de Anita Garibaldi, Bocaina do Sul, Bom 
Jardim da Serra, Bom Retiro, Capão Alto, Campo Belo do Sul, Celso Ramos, 
Cerro Negro, Correia Pinto, Otacílio Costa, Painel, Palmeira, Rio Rufino, São 
Joaquim, São José do Cerrito, Urubici e Urupema. 

1.4 Juízes 
(fonte: SGP) 

Juiz Titular Desde 
Reside fora da 

jurisdição? 
Patrícia Pereira de Sant’Anna 31-3-2009 Não 

 

Juiz Substituto Desde 

Antonio Carlos Facioli Chedid Junior 26-10-2015 

 
Em cumprimento à Recomendação exarada na Inspeção Correcional 

realizada neste Regional pela Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho nos dias 4 a 
8 de novembro de 2019, de acordo com informação prestada pela Escola Judicial, em 
pesquisa realizada nos anos de 2018 e 2019, o Ex.mo Juiz Antonio Carlos Facioli 
Chedid Junior participou de curso voltado à utilização de ferramentas de pesquisa 
patrimonial: 

 
Juiz Data Evento Observações 

Antonio Carlos Facioli 
Chedid Junior 14-8-2019 3º Módulo de Formação 

Continuada da EJUD12 

Palestra: Apontamentos sobre os 
Convênios BACEN-JUD, CCS, 
SIMBA, CNIB, INFOJUD 
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1.5 Servidores 

(fonte: SGP) 

Servidor Cargo Função 
Exercício na 

lotação 

Aldrovando Sebastiao de Oliveira AJ Diretor de Secretaria de VT CJ-03 14-3-2012 

Ana Claudia Gasparin AJ   10-8-1998 

Antonio Celio Raitz de Lima TJ Assist. Chefe Apoio Administrativo FC-
04 

25-9-2000 

Derli Jose Minks TJ Assistente de Juiz FC-05 29-10-2019 

Geraldo Jose Balbinot Filho TJ   3-10-2016 

Gisele Nogueira Felix Brum TJ Assist. Chefe Apoio Prep. de 
Audiências FC-04 

9-12-2014 

Gislaine Gonzaga Guedes Zocche TJ Assistente FC-04 2-12-2016 

Heloisa Gomes Omizzolo TJ Assistente FC-02 12-11-2018 

Marco Antonio Pereira Madruga TJ Assist. Chefe Apoio à Execução FC-04 28-9-1987 

Vinicius Eduardo Granemann AJ 
Assessor de Juiz Titular de Vara CJ-
01 15-8-2011 

Total de servidores: 10 

Lotação paradigma: 11 servidores. Ainda não está definida a lotação paradigma para o exercício de 2020, 
portanto esta lotação paradigma é relativa ao triênio 2016-2018. Conforme a Resolução nº 219 de 26-04-2016, 
do Conselho Nacional de Justiça e determinação da Presidência no expediente de PROAD nº 4429/2016, a 
Unidade está com déficit de 1 servidor. 
 

Legenda: TJ - Técnico Judiciário; AJ - Analista Judiciário. A Unidade não conta com estagiários. 

 

2 AUDIÊNCIAS  
 

Conforme informações da Ex.ma Juíza Titular, Patrícia Pereira de 
Sant’Anna, a pauta de audiências funciona da seguinte forma: “São designadas 
audiências: a) segunda-feira: manhã; b) terça-feira: manhã e tarde; c) quarta-feira: 
manhã e tarde; d) quinta-feira: manhã e tarde; e e) sexta-feira: manhã. A cada dois 
dias por mês, principalmente nas sextas-feiras são realizadas audiências no 
Município de São Joaquim (descentralização da sala de audiências) de manhã e à 
tarde.” 

 
2.1 Pauta de audiências 

(fonte: PJe) 

Unidade Judiciária 
Datas mais distantes das audiências futuras 

Iniciais Instrução Una 
Data Prazo Data Prazo Data Prazo 

1ª Vara do Trabalho de Lages 6-3-2020 50 16-3-2020 60 25-3-2020 68 

2ª Vara do Trabalho de Lages 12-2-2020 27 11-3-2020 55 10-3-2020 54 

3ª Vara do Trabalho de Lages 12-2-2020 27 11-2-2020 26 18-2-2020 33 
Observação: Consulta às pautas de audiências em 16-1-2020. As audiências iniciais da 2ª e 3ª Varas foram 
obtidas no CEJUSC. 
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Abaixo, a evolução dos prazos anualmente:  

 
 

 
 

 
Obs.: Prazos verificados na data da inspeção correcional de cada ano, com exceção de 2019, que foi verificado 
em 31-12-2019. 
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2.2 Audiências realizadas  
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / Média 
Quantidade de audiências 

2018 2019 

1ª Vara do Trabalho de Lages 1.322 1.478 

2ª Vara do Trabalho de Lages 1.582 1.494 

3ª Vara do Trabalho de Lages 1.417 1.415 

Média da 12ª Região 1.938 1.573 

Observação: Dados até dezembro de 2019. 

 
A quantidade de audiências realizadas na Unidade, de 1.478 em 2019 foi 

de 95 audiências a menos que a média da 12ª Região, que foi de 1.573. Verifica-se, 
ainda, que essa quantidade vem caindo desde 2016, apesar do aumento em 2018. 

 
 

3 MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL  
 

Os quadros estatísticos apresentam dados da Vara, bem como média das 
Varas de mesma faixa de movimentação processual (porte), média do Foro e a média 
de todas as Varas da 12ª Região. As faixas de movimentação observam a Resolução 
CSJT n. 63, considerando-se os processos recebidos. 

As Varas do Trabalho de Lages estão enquadradas na faixa de 
movimentação processual entre 1.001 a 1.500 processos. Os dados referem-se ao 
período de janeiro a dezembro, dos anos 2018 e 2019. 
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3.1 Fase de conhecimento 

(fonte: e-Gestão) 
 

Unidade Judiciária / 
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1ª Vara do Trabalho de 
Lages 

2018 1.866 2 1.868 1.814 577 1.013 2.062 

2019 1.675 1 1.676 1.444 842 1.870 1.879 

Média do Foro 
2018 1.905 4 1.909 1.576 818 1.159 1.962 

2019 1.554 2 1.556 1.764 598 2.077 1.454 

Média do Porte 
2018 984 5 990 1.351 681 1.301 1.592 

2019 979 3 982 1.223 454 1.293 1.270 

Média da 12ª Região 
2018 1.077 6 1.083 1.529 725 1.486 1.705 

2019 1.084 4 1.088 1.368 510 1.408 1.419 

Observações: (1)Solucionados: processos com sentença; (2)Finalizados: processos que saíram da fase de 
conhecimento, por entrarem na fase de liquidação ou execução ou pelo arquivamento definitivo.(3)Pendentes de 
finalização: processos com sentença aguardando o trânsito em julgado, ou em grau de recurso ou aguardando 
prazos.  
 

Destaca-se, no gráfico abaixo, a quantidade de processos pendentes de 
solução, que vem aumentando desde 2015. 
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3.2 Fase de execução 

(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / 
Média Ano 

Movimento processual - fase de execução Pendentes de Execução 
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Total 

1ª Vara do Trabalho de 
Lages 

2018 291 541 4 0 89 65 626 676 1.302 

2019 450 601 10 0 91 452 644 476 1.120 

Média do Foro 
2018 349 404 1 1 56 81 480 375 855 

2019 402 442 3 3 73 200 527 225 753 

Média do Porte 
2018 441 425 0 0 55 120 708 441 1.149 

2019 506 526 2 1 137 306 753 315 1.068 

Média da 12ª Região 
2018 467 457 1 1 84 126 762 441 1.203 

2019 507 554 2 1 137 312 803 318 1.121 

 
Destaca-se, no gráfico abaixo, a quantidade de processos pendentes de 

execução, subdividindo-se em processos que tramitam na fase e que estão no 
arquivo provisório. 

Verifica-se que a quantidade de processos pendentes em execução vem 
se mantendo praticamente a mesma desde 2014, tendo reduzido em 2019 para 1.120 
processos. 

 
 
3.3 Processos recebidos e variação anual 
(fonte: e-Gestão) 

Ano Quantidade Variação em relação ao ano anterior 
2017 1.129 -3,91% 

2018 1.866 65,28% 

2019 1.675 -10,24% 
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3.4 Processos em trâmite 

(fonte: e-Gestão) 

Tipo Situação 
Quantidade de 

processos 

Conhecimento 

Aguardando primeira audiência 618 

Aguardando encerramento da instrução 181 

Aguardando prolação de sentença 43 

Aguardando cumprimento de acordo 359 

Com sentença aguardando finalização na fase 678 

Subtotal 1.879 

Liquidação 

Pendentes de liquidação 29 

Liquidados aguardando finalização na fase 2 

No arquivo provisório 4 

Subtotal 35 

Execução 

Pendentes de execução 644 

Com execução encerrada aguardando finalização na fase 22 

No arquivo provisório 476 

Subtotal 1.142 

Total 3.056 

Observações: Dados de 31-12-2019. Total de processos em trâmite quando da inspeção correcional anterior: 
3.287. 
 
3.5 Incidentes na Liquidação/Execução 

(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / Média Pendentes Pendentes com o Juiz 

1ª Vara do Trabalho de Lages 38 6 

Média do Foro 27 3 

Média do Porte 41 3 

Média da 12ª Região 62 10 

Observações: Dados de 31-12-2019. 
 
4 PRAZOS MÉDIOS 

(fonte: e-Gestão) 
 

Os dados de prazos médios referem-se ao período de janeiro a dezembro 
de 2019. 

Prazo médios 1ª Vara 2ª Vara 3ª Vara 12ª Região 

Do ajuizamento da ação até a realização da 1ª 
audiência 93 73 63 69 

Da realização da 1ª audiência ao encerramento da 
instrução 56 71 45 198 

Do ajuizamento da ação até o encerramento da 
instrução 

115 84 74 241 
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Do ajuizamento da ação até a prolação da sentença 113 94 80 254 

Do início ao encerramento da liquidação 193 104 49 140 

Do início ao encerramento da execução - ente 
Privado 

1.142 1.032 376 1.267 

Do início ao encerramento da execução - ente 
Público 

336 1.121 1.454 1.154 

Do ajuizamento da ação até o arquivamento 398 499 254 924 

 
Conforme quadro acima, verifica-se que o prazo médio do ajuizamento da 

ação ao encerramento da instrução foi de 115 dias, abaixo da média da 12ª Região, 
de 241 dias. Ainda, o prazo médio entre a realização da 1ª audiência e o 
encerramento da instrução processual foi de 56 dias, abaixo da média da 12ª Região, 
que foi de 198 dias. Esses prazos médios foram objeto de recomendação exarada 
durante a inspeção correcional realizada pela Corregedoria-Geral da Justiça do 
Trabalho neste Regional nos dias 4 a 8 de novembro de 2019, tendo sido 
recomendada “a intensificação dos esforços no sentido de obter a redução do tempo 
médio de tramitação processual nas Varas do Trabalho da 12ª Região, com especial 
atenção ao prazo para o encerramento da instrução”. 

 
5 TAXA DE CONCILIAÇÃO E DE CONGESTIONAMENTO 

 

5.1 Taxa de conciliação 

(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / Média Ano Solucionados Conciliados Taxa 

1ª Vara do Trabalho de Lages 
2018 1.814 495 27,29% 

2019 1.444 697 48,27% 

Média do Foro 
2018 1.576 531 33,69% 

2019 1.764 709 40,18% 

Média do Porte 
2018 1.351 569 42,13% 

2019 1.223 518 42,38% 

Média da 12ª Região 
2018 1.529 691 45,17% 

2019 1.368 606 44,33% 

 
5.2 Taxa de congestionamento na fase de conhecimento 
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / Média Ano 
Baixados em 

Conhecimento 

Pendentes de 
baixa 

Conhecimento 
Taxa 

1ª Vara do Trabalho de Lages 
2018 1.045 1.478 58,58% 

2019 2.023 1.153 36,30% 

Média do Foro 
2018 1.089 1.411 56,43% 

2019 2.063 827 28,61% 

Média do Porte 
2018 1.384 916 39,82% 

2019 1.312 573 30,39% 

Média da 12ª Região 
2018 1.557 954 37,99% 

2019 1.404 647 31,54% 
Fórmula: 100*[Pendentes de baixa em Conhecimento/(Pendentes de baixa em Conhecimento + Baixados em 
Conhecimento)]. 
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5.3 Taxa de congestionamento na fase de execução 
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / Média Ano Baixados em 
Execução 

Pendentes de 
baixa Execução 

Taxa 

1ª Vara do Trabalho de Lages 
2018 466 1.315 73,83% 

2019 546 1.094 66,71% 

Média do Foro 
2018 416 860 67,37% 

2019 515 736 58,84% 

Média do Porte 
2018 486 1.158 70,42% 

2019 625 1.046 62,58% 

Média da 12ª Região 
2018 539 1.205 69,08% 

2019 639 1.084 62,92% 
Fórmula: 100*[Pendentes de baixa em Execução/(Pendentes de baixa em Execução + Baixados em Execução)]. 

 

6 VALORES ARRECADADOS 
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / 
Média Ano 

Custas e 
emolumentos 

Contribuição 
previdenciária 

Imposto de 
Renda Multas Total 

1ª Vara do Trabalho 
de Lages 

2018 R$99.773,97 R$810.370,18 R$52.308,55 R$0,00 R$962.452,70 

2019 R$55.824,94 R$512.208,89 R$45.112,96 R$642,77 R$613.789,56 

Média da 12ª Região 
2018 R$163.973,58 R$1.450.238,93 R$96.715,65 R$10.065,90 R$1.720.658,53 

2019 R$131.933,99 R$1.182.655,68 R$106.151,76 R$35.968,91 R$1.455.511,37 

 

7 PRODUTIVIDADE DOS JUÍZES NA UNIDADE 
 

A movimentação processual apresentada se refere à produtividade dos 
Juízes na 1ª Vara do Trabalho de Lages, nos anos de 2018 e 2019. 

 

7.1 Prazo médio para julgamento, produtividade dos Juízes e processos 
conclusos para prolação de sentença 

(fonte: e-Gestão) 
 

Ano: 2018 

Magistrado 

Prazo médio entre a 
conclusão e a prolação da 

sentença 
Produtividade 

Conclusos para 
prolação de 

sentença em 31-
12-2018 

Rito 
Sumarís-

simo 

exceto Rito 
Sumaríssimo 

Solucio-
nados 

Concili-
ados 

Total Prazo 
vencido 

Patricia Pereira de 
Sant´Anna(Titular) 

3,01 8,51 1.181 160 9 0 

Antonio Carlos Facioli Chedid Junior 26,1 35,78 501 258 4 0 

Glaucio Guagliariello 5,64 14,57 42 19 0 0 

Herika Machado da Silveira Cecatto 1,6 27,63 28 19 0 0 

Michelle Adriane Rosario Arruda 
Araldi 58 59,27 62 39 2 0 
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Ano: 2019 

Magistrado 

Prazo médio entre a 
conclusão e a prolação da 

sentença 
Produtividade 

Conclusos para 
prolação de 

sentença em 31-
12-2019 

Rito 
Sumarís-

simo 

exceto Rito 
Sumaríssimo 

Solucio-
nados 

Concili-
ados 

Total Prazo 
vencido 

Patricia Pereira de 
Sant´Anna(Titular) 9,31 10,44 955 372 32 0 

Antonio Carlos Facioli Chedid Junior 24,25 17,57 319 171 11 0 

Herika Machado da Silveira Cecatto - - 34 34 0 0 

Karem Mirian Didone - - 107 93 0 0 

Michelle Adriane Rosario Arruda 
Araldi 82,5 - 29 27 0 0 

Observações: Conforme regra constante no manual do e-Gestão, os prazos médios devem considerar dias 
corridos, sem desconto dos afastamentos definidos em normas legais ou regimentais. 

 

7.2 Audiências realizadas pelos juízes 
(fonte: e-Gestão) 

 
Ano: 2018 

Magistrado 

Audiências Realizadas 

Una Inicial 
Instru-

ção 
Julga-
mento 

Conciliação 

Total 
Conheci-

mento Execução 

Patricia Pereira de Sant´Anna (Titular) 101 144 122 2 8 134 511 

Alex Andrey Garghetti das Neves 0 0 0 0 0 1 1 

Antonio Carlos Facioli Chedid Junior 141 128 246 1 51 64 631 

Glaucio Guagliariello 25 3 19 0 0 0 47 

Herika Machado da Silveira Cecatto 9 3 18 0 0 4 34 

Michelle Adriane Rosario Arruda Araldi 42 22 22 0 7 5 98 

 
Ano: 2019 

Magistrado 

Audiências Realizadas 

Una Inicial Instru-
ção 

Julga-
mento 

Conciliação 

Total 
Conheci-

mento 
Execução 

Patricia Pereira de Sant´Anna(Titular) 120 241 90 2 12 38 503 

Antonio Carlos Facioli Chedid Junior 171 78 68 2 8 8 335 

Herika Machado da Silveira Cecatto 0 73 0 0 1 0 74 

Karem Mirian Didone 0 206 0 0 3 4 213 

Michelle Adriane Rosario Arruda Araldi 0 52 0 0 1 7 60 

Observação: As audiências de 2019 dizem respeito ao período de janeiro a outubro. A partir de novembro/19, o e-
Gestão mudou a forma de obtenção dos dados de tipo de audiência, sendo que, por motivos técnicos, estão 
indisponíveis naquele sistema até o momento. 
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8 ÍNDICE NACIONAL DE GESTÃO DE DESEMPENHO – IGEST 
 

O IGEST é um índice que sintetiza diversas informações das Unidades 
Judiciárias de 1º Grau em um único indicador, objetivando retratar o desempenho das 
Varas do Trabalho, de modo a espelhar a realidade observada em cada uma delas. 
Para tanto são utilizados vários indicadores, como taxa de congestionamento, prazos 
e produtividade por exemplo, e de pessoal, como servidores em atividade, para se 
obter a melhor visão de desempenho de uma Unidade Judiciária. 

O indicador de produtividade varia de 0 a 1, sendo que quanto mais 
próximo de 0, melhor é a situação geral da Unidade. 

A 1ª Vara do Trabalho de Lages, considerando o período de JAN a 
DEZ/19, apresentou o IGEST de 0,4117 que indica que a Unidade está na 28ª 
colocação na Região. 

No quadro abaixo, identificam-se os mesoindicadores que compõem o 
IGEST: 

 

Acervo Celeridade Produtividade Taxa de 
Congestionamento Força de Trabalho 

0,2485 0,2903 0,5265 0,6039 0,3894 
Fonte: e-Gestão/IGEST 

 
Analisando o IGEST, identificou-se que a Unidade Judiciária está entre as 

25% com desempenho mais satisfatório na 12ª Região no mesoindicador “Força 
de Trabalho”. 

Verificando a composição dos mesoindicadores, conclui-se que os 
seguintes indicadores são os que mais influenciaram negativamente. Para facilitar a 
comparação da evolução de cada um desses mesoindicadores, consta abaixo 
também os índices e valores do primeiro levantamento: 

Indicador 
jan-dez/2017 jan-dez/2019 

Índice Valor Índice Valor 

Pendentes 0,3365 2053 0,5783 2276 

Prazo médio na fase de liquidação 0,5652 133 0,5866 193 

Taxa de solução 0,2878 114,35 0,7607 86,16 

Taxa de Congestionamento no conhecimento 0,2916 23,75 0,6154 36,30 

Taxa de Congestionamento na execução 0,6013 73,81 0,5923 66,71 

Fonte: e-Gestão/IGEST 
 

Analisando os dados do IGEST, identifica-se que os seguintes indicadores 
influenciaram negativamente: 

1. Pendentes: A 1ª Vara aumentou a quantidade de processos 
pendentes de baixa nas fases de conhecimento, liquidação e execução, do primeiro 
levantamento para este último. A Unidade possuía, em 31-12-2019, 2.276 processos 
pendentes de baixa (1.153 em conhecimento, 29 em liquidação e 1.094 em 
execução), enquanto que a média da 12ª Região é de 1.849 processos. Este 
aumento se deve pelo alto índice de ajuizamento de ações de notificação, 
homologação de acordos extrajudiciais e pedidos de produção antecipada de provas. 

2. Prazo médio na fase de liquidação: A Unidade aumentou o prazo 
médio de 133 para 193 dias, enquanto que a média da 12ª Região foi de 155 dias. 
Orienta-se que a Unidade verifique se está procedendo ao encerramento da 
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liquidação no tempo processual correto, quando da homologação dos cálculos, que 
se dá com o registro do movimento “homologada a liquidação”, por meio de decisão. 

3. Taxa de Solução: Esta taxa mede a relação entre a quantidade de 
processos solucionados em conhecimento e a quantidade de processos recebidos. 
Verifica-se que esta taxa reduziu em relação ao primeiro período, de 114,35% para 
86,16%, estando muito abaixo da média da 12ª Região, que foi de 122,99%. A 
Unidade apresentou a segunda pior taxa de solução do Estado para este período. 
Foram recebidos 1.676 processos em 2019, tendo sido julgados 1.444 no mesmo 
período. Verifica-se no e-Gestão que 846 processos solucionados são referentes a 
processos do rito sumaríssimo que, em sua maioria, são ações de cobrança de 
contribuição sindical ajuizadas pela CNA. Além destes, foram julgados 157 ações de 
produção antecipada de prova. Não obstante a taxa de solução estar reduzida em 
razão do grande número de ações recebidas da CNA em 2019, a Unidade foi a que 
menos julgou processos no Foro, sendo que as demais Varas julgaram 2.136 (2ª VT) 
e 1.711 (3ª VT) processos.  

4. Taxa de Congestionamento no conhecimento: Esta taxa apresenta 
os processos represados na fase de conhecimento. A Unidade piorou a taxa, 
aumentando de 23,75% para 36,30% ficando, ainda, acima da média da 12ª Região, 
que foi de 30,29%. Foram baixados 2.023 processos de conhecimento no período, 
restando pendentes 1.153 em 31-12-2019. 

5. Taxa de Congestionamento na execução: Já esta taxa apresenta os 
processos represados na fase de execução. Apesar da melhora verificada, de 73,81% 
para 66,71%, ainda está acima da média da 12ª Região, que foi de 61,28%. Foram 
baixadas 546 execuções no período, restando pendentes 1.094 em 31-12-2019. 

Portanto, com base nestes indicadores, para uma melhora no índice, 
os magistrados devem buscar meios de aumentar a quantidade de processos 
solucionados. A Secretaria deve verificar se está procedendo ao encerramento da 
liquidação no tempo processual correto, com os registros corretos no sistema, bem 
como continuar com os esforços de reduzir o estoque de processos na fase de 
execução. 

 
Destacam-se, ainda, os indicadores que influenciaram positivamente o 

IGEST: 
1. Idade média do pend. de julgamento: Este indicador mede a 

quantidade de processos antigos pendentes de julgamento. A Unidade possui poucos 
processos antigos nesta situação. 

2. Taxa de conclusos com o prazo vencido: os magistrados não 
possuíam, em 31-12-2019, processos conclusos para prolação de sentença com o 
prazo vencido. 

3. Prazo médio na fase de conhecimento: A Unidade apresentou o 
prazo médio de 113 dias, enquanto que a média do Estado foi de 240 dias. 

 
Abaixo os gráficos de evolução do IGEST: 
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9 METAS TRT-SC 2019 

(fonte: SEGEST) 

Metas TRT-SC 2019 Grau de cumprimento da 
meta (até dezembro/19) 

Meta 1: Baixar quantidade maior de processos de execução do que o 
total de casos novos de execução no ano corrente. 96,95% 

Meta 1.1: Aumentar em 8% o número de audiências realizadas na fase 
de execução com relação ao ano base 2014. 118,75%* 

Meta 4: Identificar e reduzir em 2% o acervo dos 10 maiores litigantes 
em relação ao ano anterior. 118,99% 

Meta 5: Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que 
os distribuídos no ano corrente. 86,16% 

Meta 5.1: Identificar e julgar pelo menos 92% dos processos distribuídos 
até 31/12/2017 no 1º grau, até 31/12/2019. 105,14% 

Meta 5.2: Julgar 98% das ações coletivas distribuídas até 2016, no 1º 
grau. 100,00%  
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Meta 7: Reduzir o prazo médio em relação ao ano base de 2016 em 4%, 
no 1º grau. 113,39% 

Meta 9: Manter, em 2019, o Índice de Conciliação na Fase de 
conhecimento, em relação à média do biênio 2016/2017. 102,18% 

* Observações do SEGEST: As metas foram calculadas de janeiro a outubro com a versão 2.4 do extrator do e-
Gestão, e, em novembro e dezembro, com a versão 2.5.3, sendo que há uma versão nova do extrator ainda em 
implantação (2.5.4), que traz melhorias na captação dos dados e será utilizada para reprocessar todo o ano de 
2019, conforme determinado pela Corregedoria-Geral. A meta 1.1 refere-se ao apurado de janeiro a outubro de 
2019, pois de novembro a dezembro não estão disponíveis os dados.  

 
10 CADASTRO DE CONHECIMENTO, LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO - CCLE 
 

O Cadastro de Conhecimento, Liquidação e Execução – CCLE 
(Resoluções CSJT n. 136/2014 e 185/2017 e Provimento CGJT n. 2/2019) tem os 
parâmetros neste Regional estabelecidos pela Portaria SEAP/CR n. 92/2017 e 
Recomendação CR n. 1/2018. 

A Unidade Judiciária cumpriu o Provimento CGJT n. 2/2019, tendo 
convertido todos os processos físicos em eletrônicos, que se encontravam na 
Unidade, até 31-12-2019. 

Antecipadamente a esta Correição foi gerada nova listagem no e-Gestão, 
de processos pendentes de conversão, tendo sido verificado que existiam pendentes, 
em 31-1-2020, 2 processos, ambos recebidos de instância superior, conforme quadro 
abaixo: 

Processo Fase Observação 

RTOrd 0001131-82.2010.5.12.0007 Conhecimento 
Devolvido do TRT em 16-1-2020. Há despacho, de 31-
01-2020, para conversão ao PJe. 

RTOrd 0003438-38.2012.5.12.0007 Execução 
Devolvido do TRT em 31-1-2020 e iniciada a execução 
em 31-1-2020. 

 
Verificou-se que os processos foram convertidos no dia da correição. 

 
11 DETERMINAÇÕES DA CORREIÇÃO ANTERIOR 

 
Conforme consta no item 14 da ata da inspeção correcional realizada na 

Unidade em 2019, PROAD n. 2.969/2018, durante a inspeção correcional verificou-se 
o pleno cumprimento das determinações específicas. Apesar do cumprimento, ficou 
consignado o seguinte, no item 16: 

 

Tarefa Determinação na ata anterior  Análise em 14-1-2020 

14.2 Tarefa: 
Cumprimento de 
Providências e 
Cumprimento de 
providências 

Apesar do cumprimento da determinação, verifica-se que a 
RTSum 0000872-09.2018.5.12.0007 foi encaminhada para 
a tarefa “Acordos vencidos”, pois a data do vencimento do 
acordo foi cadastrada de forma equivocada, estando o 
processo de fato ainda aguardando o cumprimento do 
acordo.  
DETERMINA-SE a retificação do cadastro das parcelas do 
acordo, no prazo de cinco dias. 

Cumprido. 

 

De acordo com a letra “i” do item 16 da referida ata, a Corregedoria 
verificaria, no prazo de 120 dias, a adoção dos procedimentos 
determinados/recomendados, tendo-se verificado que a Unidade Judiciária adotou os 
procedimentos. 



Ata da 37ª Correição Ordinária realizada na 1ª Vara do Trabalho de Lages 

 
15 

 
12 PROCESSOS ANALISADOS ANTECIPADAMENTE NA SECRETARIA DA 
CORREGEDORIA  

N. dos Processos  
ATSum 0000356-86.2018.5.12.0007, ATSum 0000684-16.2018.5.12.0007, ATOrd 0001055-
14.2017.5.12.0007, ATSum 0000534-35.2018.5.12.0007, RTOrd 0000248-57.2018.5.12.0007, 
RTSum 0000222-59.2018.5.12.0007, ATSum 0001504-70.2018.5.12.0060, ATSum 0001234-
11.2018.5.12.0007, ATSum 0000679-91.2018.5.12.0007, ATOrd 0000093-54.2018.5.12.0007, ATSum 
0000566-40.2018.5.12.0007, RTSum 0000289-24.2018.5.12.0007, ATOrd 0000136-
54.2019.5.12.0007, ATOrd 0000571-96.2017.5.12.0007, ATOrd 0000260-42.2016.5.12.0007, ATOrd 
0246600-51.2002.5.12.0007, ATOrd 0000423-85.2017.5.12.0007, ATOrd 0000859-
73.2019.5.12.0007, IDPJ 0000012-71.2019.5.12.0007 e ATOrd 0000273-07.2017.5.12.0007. 

 
Além das análises em processos específicos, são verificados 

procedimentos em geral, especialmente por meio das tarefas do PJe, cujas 
observações constam no item 14 desta ata. 

 
13 PROCESSO ANALISADO DURANTE A CORREIÇÃO 

N. dos Processos  
ATOrd 0001937-05.2019.5.12.0007 e ATSum 0000534-35.2018.5.12.0007 

 
14 OBSERVAÇÕES 

 

Após a análise dos processos e relatórios da Unidade Judiciária, e das 
informações prestadas pela Ex.ma Juíza Titular, Patrícia Pereira de Sant’Anna, em 
cumprimento ao art. 32 da Consolidação dos Provimentos da CGJT, constatou-se 
que: 

I) há pronunciamento explícito sobre a admissibilidade dos recursos; 

II) a Ex.ma Juíza Titular e/ou o Substituto lotado estão presentes na 
Unidade Jurisdicional em todos os dias da semana pela manhã e à tarde; 

III) as audiências são realizadas nos dias da semana conforme informado 
no item 2 da presente ata; 

IV) os principais prazos da Vara do Trabalho (iniciais, instrução e 
julgamento) são informados no item 4; o número de processos aguardando sentença 
na fase de conhecimento e incidentais à fase de execução é informado, 
respectivamente, nos itens 3.1 e 3.5 da presente ata; 

V) foram examinados, por amostragem, processos na fase de execução, 
para averiguar o cumprimento das diretrizes da Consolidação dos Provimentos da 
CGJT, conforme item 15 desta ata; 

 

Constatou-se, ainda, que: 

a) o Ex.mo Juiz Substituto lotado na Unidade Judiciária conta com a 
garantia de um assistente jurídico, em observância à Portaria Conjunta n. 113/09 da 
Presidência e Corregedoria deste Regional; 

b) a Unidade informou no questionário que está certificando os prazos em 
dois dias. Durante a inspeção correcional verificou-se que há processos parados nas 
tarefas “Prazos vencidos” desde 20-1-2020. No GIGS, no relatório de prazos 



Ata da 37ª Correição Ordinária realizada na 1ª Vara do Trabalho de Lages 

 
16 

vencidos, há processos desde 23-1-2020, sendo que há 1 processo desde 12-12-
2019; 

c) foi verificada, em 27-1-2020, a existência de 78 processos fora de 
pauta; 

d) a Unidade não está juntando o extrato bancário com as 
movimentações, certificando que está de acordo com os documentos dos autos e que 
não subsistem valores disponíveis, conforme recomenda o Ofício Circular n. 16/2019, 
em seu item 20; 

e) a remessa dos processos ao CEJUSC é precedida de certidão ou 
despacho. 

 
15 RECOMENDAÇÕES E/OU DETERMINAÇÕES ESPECÍFICAS 

 

As recomendações e/ou determinações específicas realizadas nos 
processos analisados e os procedimentos a serem observados foram encaminhados 
à Unidade Judiciária em 16-1-2020, tendo sido consignado prazo de 5 dias para 
resposta/justificativa acerca dos apontamentos. As respostas/justificativas constam 
nos quadros abaixo. 

Durante a inspeção correcional, verificou-se o cumprimento parcial, sendo 
que aqueles cumpridos ficam mantidos apenas como registro. 

 
15.1 Comprovação de tentativa de notificação prévia - CNA: analisado em 08-01-
2020. 

Problema 
encontrado 

Foi determinado na correição anterior, conforme letra “g” do item 16 da respectiva 
ata que, nos processos em que a CNA seja parte autora, fosse intimada a “[...] 
informar se houve a tentativa de notificação prévia, sob pena de extinção [...]”. 
Verificando alguns processos, constatou-se que há nas sentenças de deferimento 
da notificação a seguinte expressão: “Desnecessária a intimação prévia do 
requerido por não se tratar das hipóteses dos incisos do art. 728 do CPC”. 

O art. 728 do CPC dispõe o seguinte:  

Art. 728. O requerido será previamente ouvido antes do 
deferimento da notificação ou do respectivo edital: 

I - se houver suspeita de que o requerente, por meio da notificação 
ou do edital, pretende alcançar fim ilícito; 

II - se tiver sido requerida a averbação da notificação em registro 
público. 

Recomendação/
Determinação 

A determinação constante na ata anterior possui a intenção de reduzir a 
quantidade de ações de notificação autuadas no Foro, visto que estão causando 
atrasos em processos trabalhistas, os quais possuem natureza salarial.  
Referida determinação era no sentido de que a requerente fosse intimada para 
comprovar que tentou notificar os requeridos antes de ajuizar a ação de 
notificação. Não diz respeito, portanto, à hipótese do art. 728 do CPC, em que o 
Magistrado ouve o requerido antes de deferir a notificação. 

Portanto, REITERA-SE a determinação para que, nas Ações de Notificação, a 
requerente seja intimada a comprovar a tentativa de notificação prévia, sob pena 
de extinção do processo.  

Exemplo 

Notif 0000638-90.2019.5.12.0007, Notif 0000608-55.2019.5.12.0007, Notif 
0000503-78.2019.5.12.0007, Notif 0000502-93.2019.5.12.0007, Notif 0000501-
11.2019.5.12.0007, Notif 0000500-26.2019.5.12.0007, Notif 0000499-
41.2019.5.12.0007 
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Resposta/justifi
cativa 

A Juíza esclarece, inicialmente, que entendeu se tratar de recomendação, e não 
determinação.  
Contudo, explicou que, antes da reforma trabalhista, que tornou facultativa a 
contribuição sindical, as sentenças dos processos ajuizados pela CNA e FAESC 
foram seguidamente reformadas por este Tribunal, sob diferentes fundamentos. 
Entendeu, com isso, que seu entendimento pessoal somente causava prejuízo ao 
pequeno produtor rural que, em sua maioria, não tem condições financeiras para 
pagar a contribuição sindical rural.  
Especifica que a jurisdição do Foro de Lages compreende cerca de 15.000 
quilômetros quadrados em área predominantemente rural, com inúmeros 
produtores, o que originou o ajuizamento de diversas ações pela CNA e FAESC, 
primeiras entidades sindicais que cobraram judicialmente a contribuição sindical 
após a reforma trabalhista. Além disso, menciona que, culturalmente, não é devida 
a contribuição rural na região.  
Aduz que os processos de cobrança foram incluídos na pauta do CEJUSC. 
Revela, no entanto, a resistência dos produtores rurais em aceitar a cobrança da 
parcela e dificuldade para explicar-lhes as vantagens do acordo. 
Informa que muitas notificações foram convertidas em acordos, evitando-se o 
ajuizamento de ações de cobrança, de modo que a citação feita naquelas 
correspondeu à que seria feita nestas. 
Ademais, disse ter orientado os Oficiais de Justiça que dessem preferência às 
ações trabalhistas típicas, de modo que nenhuma ação que tivesse como objeto 
parcela de natureza salarial foi preterida. Justifica sua conduta naquelas primeiras 
experiências, em que percebeu o prejuízo que a demora no curso do processo 
causa aos produtores rurais, com a aplicação de mais juros e correção monetária, 
bem como de acréscimo de multas.  
Por fim, registra que não vislumbrou possibilidade de enquadramento no disposto 
no inciso I do art. 728 do CPC. 

 
15.2 Juntada de extrato bancário precedente ao arquivamento: analisado em 18-
12-2019. 

Problema 
encontrado 

Verificou-se que a Unidade não junta o extrato bancário, o que impossibilita a 
comprovação de que a conta está zerada, bem como a conferência entre os 
valores movimentados na conta com os valores movimentados no processo. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE que a Unidade passe a juntar o extrato bancário das contas 
judiciais antes de arquivar definitivamente os processos, conforme determinado 
nos Ofícios Circulares n. 30/2018 e 16/2019, bem como no parágrafo único do art. 
108 do Provimento CR n. 1/2017. 

Exemplo 

ATOrd 0000081-74.2017.5.12.0007, ATOrd 0000973-80.2017.5.12.0007, ATOrd 
0000600-54.2014.5.12.0007, ATSum 0001158-22.2018.5.12.0060, ATOrd 
0001118-39.2017.5.12.0007, RTOrd 0000839-53.2017.5.12.0007, ATOrd 
0001021-39.2017.5.12.0007, ATOrd 0000017-35.2015.5.12.0007, RTOrd 
0001168-65.2017.5.12.0007 e ATOrd 0001063-25.2016.5.12.0007 

Resposta/justifi
cativa 

A Ex.ma Juíza determinou à Secretaria para, daqui para frente, observar a 
determinação contida no Prov. CR n. 1/2017, art. 108 e Of. Circulares 30/2018 e 
16/2019. 

 
15.3 Tarefa: Aguardando audiência: analisado em 19-12-2019. 

Problema 
encontrado 

Havia 168 processos nessa tarefa, sendo que alguns estão sem audiência 
designada. Essa tarefa serve apenas para alocar processos que aguardam 
audiência. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que efetue uma varredura na tarefa, mantendo 
apenas os processos que tenham efetivamente audiência designada e encaminhe 
os demais processos para as tarefas adequadas, lançando prazos e informações 
no GIGS, se for o caso, de modo a auxiliar no controle dos atos/prazos 
processuais. 

Exemplo ATOrd 0000782-64.2019.5.12.0007, ATOrd 0000242-16.2019.5.12.0007, e 
diversos outros com audiências realizadas a partir de 11-12-2019. 
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Resposta/justifi
cativa 

Foi efetivada conferência na referida tarefa e excluídos aqueles que não têm data 
de audiência designada. Determinação cumprida. 

 
15.4 Tarefa: Aguardando cumprimento de acordo: analisado em 11-12-2019. 

Problema 
encontrado 

Embora essa tarefa proporcione certa automatização quanto ao registro de 
pagamento e ao decurso de prazo do acordo, a Secretaria precisa alimentar 
corretamente o AUD, quando o acordo ocorrer em audiência, lançando a data do 
vencimento no campo específico, ou após encaminhá-lo para a tarefa, quando o 
acordo for homologado por decisão, tornando-se dispensável o lançamento no 
GIGS. Verificou-se que alguns processos não estão alimentados corretamente. 

Recomendação/
Determinação 

Apesar de todos os processos estarem com prazo cadastrado no GIGS, 
RECOMENDA-SE à Secretaria que insira todos os dados que essa tarefa 
proporciona, principalmente as parcelas de modo que o sistema lance a data do 
vencimento e, decorrida essa data, os processos sejam encaminhados 
automaticamente para a tarefa "Acordos vencidos", assim como registrar 
facilmente o pagamento do acordo e outras parcelas. 

Exemplo HTE 0001008-69.2019.5.12.0007, HTE 0000965-35.2019.5.12.0007, HTE 
0001265-94.2019.5.12.0007 

Resposta/justifi
cativa 

Com relação à primeira parte da observação, a Juíza esclarece que sempre foi 
feito o referido lançamento. 
Quanto à homologação de acordo extrajudicial, ressalva entendimento pessoal no 
sentido de que a homologação de HTE é sentença de procedência. Argumenta 
que se trata de procedimento de jurisdição voluntária em que o Juízo acolhe ou 
rejeita o requerimento de homologação de acordo, e não resolve uma lide. 
Reconhece que estava procedendo de forma equivocada ao julgar procedente o 
HTE e lançar como acordo a ter o cumprimento a ser aguardado. Nada obstante, 
para evitar lançamento dissonante, alega que passou a registrar como 
homologação de acordo. Contudo, sugere seja consultada a Corregedoria-Geral 
acerca de tal lançamento. 

 
15.5 Tarefa: Aguardando prazo recursal: analisado em 12-12-2019. 

Problema 
encontrado 

Havia 83 processos nessa tarefa, sendo o mais antigo pendente desde 16-9-2019. 
É sabido que, por erro do sistema PJe, alguns processos são enviados a esta 
tarefa equivocadamente. Portanto, ela deve ser continuamente monitorada até que 
o sistema seja regularizado. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE que a Secretaria efetue uma varredura na tarefa, mantendo 
apenas os processos que efetivamente estejam aguardando prazo recursal, dando 
o encaminhamento devido aos demais. 

Exemplo 
Notif 0001627-33.2018.5.12.0007, Notif 0001184-82.2018.5.12.0007, Notif 
0001643-84.2018.5.12.0007, HTE 0001386-25.2019.5.12.0007, HTE 0001383-
70.2019.5.12.0007, HTE 0001058-95.2019.5.12.0007 

Resposta/justifi
cativa 

A Ex.ma Juíza informa que determinou à Secretaria uma verificação geral na 
tarefa para excluir todos os processos que estejam aguardando prazo sem 
expediente em aberto. 

 
15.6 Tarefa: Cumprimento de Providências: analisado em 13-12-2019. 

Problema 
encontrado 

Aguardando cumprimento de mandado (CNA) – Dentre os processos na tarefa, 
há alguns da CNA que estão aguardando cumprimento de mandado desde agosto. 

Recomendação/
Determinação 

Apesar de ter constado na ata de correição anterior, no item 22, que “o Foro de 
Lages não pode deixar de lado o trabalho nos demais processos, que tem crédito 
alimentar, para focar na realização de notificações em processos de Notificação 
Judicial ou citação inicial nas ações de cobrança de contribuição sindical”, deve-se 
buscar meios de evitar manter processos parados por tanto tempo, como por 
exemplo o cumprimento da determinação da Corregedoria constante na ata 
anterior, de intimar a reclamada a comprovar a tentativa de notificação prévia, sob 
pena de extinção. 
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Exemplo 
Notif 0001563-23.2018.5.12.0007, Notif 0001633-40.2018.5.12.0007, Notif 
0001902-17.2018.5.12.0060, Notif 0000971-76.2018.5.12.0007, Notif 0001662-
90.2018.5.12.0007    

Resposta/justifi
cativa 

A Juíza apresentou as seguintes justificativas quanto aos processos que estavam 
na tarefa cumprimento de providências: a) preferência àqueles que tratassem de 
verba de natureza salarial; b) houve vários processos da mesma classe ajuizados 
ao longo do período; c) o trabalho dos Oficiais de Justiça tem limitação, porque a 
jurisdição é predominantemente rural, com locais de dificílimo acesso; d) evitar a 
sobrecarga de trabalho aos Oficiais de Justiça; e e) possibilita maior controle sobre 
os processos pendentes. Finaliza que foi solicitado auxílio do SECAJ aos Oficiais 
de Justiça em dezembro de 2019 e em janeiro de 2020. 

 

Problema 
encontrado 

Aguardando cumprimento de acordo. Verifica-se que alguns processos estão 
indevidamente alocados na tarefa “Cumprimento de Providências”, pois aguardam 
cumprimento de acordo. 

Verifica-se, ainda, que o sistema não permite o envio de alguns processos para a 
tarefa “aguardando cumprimento de acordo”, pois o resultado da sentença foi 
anotado de maneira equivocada. Por exemplo, nos processos HTE 543-60.2019 e 
HTE 587-79.2019 foi homologada a transação extrajudicial, mas foi lançado o 
evento “julgados procedentes os pedidos”. Este tipo de registro equivocado traz 
consequências no e-Gestão, que grava esta decisão como uma sentença 
procedente em vez de um acordo homologado, influenciando também no 
cumprimento de metas. 

Recomendação/
Determinação 

Não obstante estar registrado o vencimento do acordo no GIGS, por haver uma 
tarefa específica para os processos que aguardam o cumprimento de acordo, 
RECOMENDA-SE que a Secretaria encaminhe para a tarefa "Aguardando 
cumprimento de acordo", devendo registrar as parcelas, especialmente a última, 
para que se possibilite o registro das parcelas pagas de maneira simples, e que o 
processo seja encaminhado automaticamente à tarefa “Acordos vencidos” ao final 
do prazo. 
DETERMINA-SE que a Secretaria atente para o correto registro dos resultados 
das sentenças no sistema. 

Exemplo 

ATOrd 0000401-90.2018.5.12.0007, HTE 0000543-60.2019.5.12.0007, HTE 
0000587-79.2019.5.12.0007, ATSum 0000701-87.2018.5.12.0060, HTE 0000661-
36.2019.5.12.0007,ATSum 0001430-78.2018.5.12.0007, ATSum 0000594-
08.2018.5.12.0007, 

 
15.7 Tarefa: Minutar Sentença: analisado em 11-12-2019. 

Problema 
encontrado 

Analisando alguns processos, verifica-se que a conclusão não foi feita nos termos 
do art. 41 do Provimento CR n. 1/2017. 

Como exemplo, no processo ATOrd 0000155-60.2019.5.12.0007 houve 
encerramento da instrução em 27-11-2019 (id.c4c166a), mas a conclusão 
efetivada somente em 3-12-2019, e no processo ATOrd 0000085-
43.2019.5.12.0007 houve encerramento da instrução em 5-12-2019 (id. ee733b1), 
tendo a conclusão se efetivado em 9-12-2019. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE a observância do referido artigo, devendo ser os autos conclusos 
para sentença tão logo encerrada a instrução. ATENTE-SE para o disposto § 2º 
do art. 41 do Provimento. 

Exemplo 
ATOrd 0000155-60.2019.5.12.0007, ATOrd 0000648-14.2015.5.12.0060, ATSum 
0000085-43.2019.5.12.0007, ATOrd 0000748-89.2019.5.12.0007, ATSum 
0000853-97.2019.5.12.0029 

Resposta/justifi
cativa 

Determinou à Secretaria a conclusão dos autos imediatamente após o 
encerramento da instrução processual. 
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15.8 Tarefa: Triagem Inicial: analisado em 11-12-2019. 
Problema 

encontrado 
Havia 85 processos nesta tarefa, sendo o mais antigo pendente desde 22-11-
2019. 

Recomendação/
Determinação 

REITERA-SE a determinação da ata anterior para que a Secretaria dê 
encaminhamento aos processos, no prazo de dez dias, a fim de evitar atrasos 
desnecessários. REITERA-SE, ainda, a determinação para que a Secretaria se 
abstenha de acumular processos nesta tarefa, de modo que não fiquem sem 
andamento por mais de 48 horas. 

Exemplo 
ATSum 0001480-70.2019.5.12.0007, ATOrd 0001482-40.2019.5.12.0007, ATSum 
0001483-25.2019.5.12.0007, ATOrd 0001485-92.2019.5.12.0007, ATSum 
0001486-77.2019.5.12.0007 

Resposta/justifi
cativa 

A Juíza informa que examina, pessoalmente, as alterações realizadas e as classes 
processuais utilizadas, procedendo, da mesma forma, ao controle da pauta de 
audiências. Justifica o atraso dos processos da triagem inicial com o excesso de 
serviço ao final do ano. Afirma ter colocado em dia no recesso e logo depois do dia 
7 de janeiro. 

 
15.9 Determinações específicas em processos: analisados de 13 a 18-12-2019. 
 

Processo RTOrd 0000248-57.2018.5.12.0007 

Tarefa Cumprimento de Providências (Execução) 

Problema 
encontrado 

Demora no cumprimento do mandado de penhora (id. be4ab84) pelo Oficial de 
Justiça - carga em 9-9-2019 e devolução apenas em 4-10-2019. 

Verifica-se que houve demora no cumprimento do mandado de penhora (id. 
be4ab84), tendo sido recebido pelo Oficial de Justiça em 9-9-2019 e devolvido em 
4-10-2019. 

Recomendação/
Determinação 

Não obstante o excesso de mandados decorrentes das ações de notificação 
autuadas nos últimos 2 anos, ATENTE o Oficial de Justiça, devendo observar os 
prazos para cumprimento de seu mister (art. 82 do Provimento CR n. 1/2017), bem 
como a Secretaria com relação ao rígido controle dos prazos alusivos aos 
mandados e notificações encaminhadas à Central de Mandados. 

Resposta/justifi
cativa 

Como Juíza Diretora do Foro Trabalhista de Lages, fará reunião com os Oficiais de 
Justiça para tratar este dentre outros assuntos. 

 
Processo ATSum 0001504-70.2018.5.12.0060 

Tarefa Aguardando término dos prazos (Execução) 

Problema 
encontrado 

Conforme despacho de 19-8-2019 (id. a9c2b8f), o processo seria encaminhado 
para a Contadoria para lançamento e atualização do débito. Porém, no despacho 
exarado em 30-8-2019 (id. 03b492e), foi reconsiderado o despacho anterior, 
sendo nomeada perita contábil para elaborar a conta, que a apresentou no dia 
seguinte. 

Verifica-se, ainda, que o Mandado de penhora (id. 4a1ade2) foi recebido pelo 
Oficial de Justiça em 18-11-2019, ainda sem devolução. 

Recomendação/
Determinação 

RECOMENDA-SE que em ações cujos cálculos de liquidação sejam de simples 
elaboração, evite nomear contadores "ad hoc", a fim de não onerar o feito. 
Não obstante o excesso de mandados decorrentes das ações de notificação 
autuadas nos últimos 2 anos, ATENTE o Oficial de Justiça, devendo observar os 
prazos para cumprimento de seu mister (art. 82 do Provimento CR n. 1/2017), bem 
como a Secretaria com relação ao rígido controle dos prazos alusivos aos 
mandados e notificações encaminhadas à Central de Mandados. 

Resposta/justifi
cativa 

Com relação aos cálculos, é nomeado Perito Contábil tendo em vista que o Sr. 
Contador está com muitas atualizações, rateios e, ainda, auxiliando para a 
sentença líquida. Além disso, está auxiliando os Peritos e demais servidores no 
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trabalho com o PJECalc. Pensa, com todo o respeito, que determinar mais 
processos sejam remetidos ao contador fará com o seu trabalho fique atrasado. 

 
Processo ATSum 0001234-11.2018.5.12.0007 

Tarefa Cumprimento de Providências (Execução) 

Problema 
encontrado 

Verifica-se que os cálculos deste processo envolvem mera correção monetária e 
acréscimo de juros (cobrança de contribuição sindical), tendo sido nomeada 
contadora "ad hoc", para sua elaboração, conforme despacho de 16-9-2019 (id. 
09b5e9c), tendo sido entregue no dia seguinte. 

Verifica-se, também, que o Mandado de penhora (id. 3956ee3) foi remetido à 
Central de mandados em 18-11-2019, tendo sido recebido pelo Oficial de Justiça 
em 13-1-2020. 

Recomendação/
Determinação 

RECOMENDA-SE que em ações cujos cálculos de liquidação sejam de simples 
elaboração, evite nomear contadores "ad hoc", a fim de não onerar o feito. 
Não obstante o excesso de mandados decorrentes das ações de notificação 
autuadas nos últimos 2 anos, ATENTE a SEGECEM, devendo distribuir os 
mandados aos Oficiais de Justiça tão logo recebido no Setor, bem como a 
Secretaria com relação ao rígido controle dos prazos alusivos aos mandados e 
notificações encaminhadas à SEGECEM. 

 
Processo RTSum 0000289-24.2018.5.12.0007 

Tarefa Cumprimento de Providências (Execução) 

Problema 
encontrado 

Processo sem movimentação desde 10-7-2019, no aguardo de cumprimento do 
despacho exarado naquela data (id.10d2d33). Há prazo “PROTESTOJUD" 
lançado no GIGS até 19-2-2020. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria, tendo em vista o lapso temporal observado desde o 
despacho exarado em 10-7-2019 (id.10d2d33), que verifique a efetividade do seu 
cumprimento. Caso negativo, façam-se conclusos os autos para deliberação 
acerca do prosseguimento da execução, sugerindo-se seja o exequente intimado 
para manifestação. 

Resposta/justifi
cativa Cumprida. Autos foram conclusos para apreciação. 

 
Processo ATOrd 0000571-96.2017.5.12.0007 

Tarefa Análise de Execução 

Problema 
encontrado 

Processo sem movimentação desde 3-7-2019, no aguardo de cumprimento do 
despacho exarado (id.978dcec). Há prazo “PROTESTOJUD" lançado no GIGS até 
19-11-2019, já vencido, mas sem movimentação do processo. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria, tendo em vista o lapso temporal observado desde o 
despacho exarado em 3-7-2019 (id.978dcec), que verifique a efetividade do seu 
cumprimento. Caso negativo, façam-se conclusos os autos para deliberação 
acerca do prosseguimento da execução, sugerindo-se seja o exequente intimado 
para manifestação. 

Resposta/justifi
cativa Determinou que os autos viessem conclusos para que seja impulsionado o feito.  
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Processo ATOrd 0246600-51.2002.5.12.0007 

Tarefa Análise de Execução 

Problema 
encontrado 

Processo sem movimentação desde 17-10-2019, no aguardo de cumprimento do 
despacho exarado naquela data (id. 967bd7f). 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que dê andamento ao processo, no prazo de cinco 
dias, devendo evitar demora na prática dos atos processuais como a ora 
constatada. 

Resposta/justifi
cativa Determinou que os autos fossem conclusos para deliberações. 

 

16 CUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES NOS PROCESSOS ANALISADOS 
 

Listam-se abaixo as determinações constantes no item acima, não 
cumpridas ou cumpridas parcialmente, bem como o despacho do Ex.mo 
Desembargador do Trabalho-Corregedor: 

Item DESPACHO 

15.1 Comprovação de 
tentativa de notificação 
prévia - CNA Situações genéricas, cujo cumprimento deverá ser informado pela 

Unidade e verificado pela SECOR nos prazos constantes no último 
parágrafo do item 18. 15.2 Juntada de extrato 

bancário precedente ao 
arquivamento 

15.3 Tarefa: Aguardando 
audiência 

NÃO CUMPRIDO. 

Havia alguns processos com audiência já realizada, pendentes de 
cumprimento de determinados atos processuais, alocados nesta tarefa: 
ATSum 0001217-38.2019.5.12.0007 (audiência em 23-1-2020), ATSum 
0001290-10.2019.5.12.0007 (audiência em 29-1-2020), ATSum 
0001242-51.2019.5.12.0007 (audiência em 28-1-2020).  
DETERMINA-SE que a Secretaria revise a tarefa, no prazo de cinco 
dias, e não mantenha processos que não estejam com audiência 
designada. 

15.4 Tarefa: Aguardando 
cumprimento de acordo 

NÃO CUMPRIDO. 
Nos seguintes autos, cujo acordo foi homologado após a recomendação 
exarada, verificou-se que os dados alusivos aos acordos não foram 
inseridos: ATSum 0000986-11.2019.5.12.0007, ATSum 0001887-
76.2019.5.12.0007. 

Não obstante ter sido exarada uma recomendação, verifica-se que o 
correto preenchimento destas informações evita retrabalho dá maior 
agilidade à tramitação processual. Portanto, REITERA-SE 
recomendação para que todos os dados dos acordos sejam registrados 
no PJe, nesta tarefa. 

15.6 Tarefa: Cumprimento 
de Providências Situações genéricas, cujo cumprimento deverá ser informado pela 

Unidade e verificado pela SECOR nos prazos constantes no último 
parágrafo do item 18. 15.7 Tarefa: Minutar 

Sentença 
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17 DETERMINAÇÃO ESPECÍFICA NOS PROCESSOS ANALISADOS NO DIA DA 
INSPEÇÃO CORRECIONAL 

 

Processo ATOrd 0001937-05.2019.5.12.0007 

Tarefa Aguardando audiência 

Problema 
encontrado 

Verifica-se que a reclamada (Caixa Econômica Federal) está credenciada para 
receber citação inicial pelo DEJT. No entanto, foi expedida notificação inicial pelos 
Correios, conforme se verifica no menu “Expedientes”. Observa-se, ainda, que a 
informação de que a CEF está credenciada consta corretamente no GIGS. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE que a Secretaria sempre abra o GIGS quando da triagem inicial 
ou quando da elaboração da citação inicial a fim de evitar equívocos como o ora 
constatado. 

 

Processo ATSum 0000534-35.2018.5.12.0007 

Tarefa Cumprimento de Providências (Execução) 

Problema 
encontrado 

Verifica-se que a decisão acerca da desconsideração da personalidade jurídica da 
2ª ré (CNN SPORTS ASSESSORIA E SERVIÇOS ESPORTIVOS) não observou o 
contido na CLT (art. 855-A) e CPC (arts. 133 a 137). 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE a conclusão à magistrada titular para reanálise do pedido, nos 
moldes previstos nos arts. 86 a 91 da Consolidação dos Provimentos da CGJT. 

 

18 DETERMINAÇÕES GERAIS  
 

Determina-se: 

a) a observância das regras de segurança contidas no Ofício Circular n. 
16/2019; 

b) observar o disposto no art. 109, § 1º, do Provimento CR n. 1/2017, 
devendo certificar a inexistência de depósito judicial ou recursal, bem como que foram 
exauridos os meios para prosseguimento da execução, antes de proceder ao 
arquivamento provisório; 

c) a observância ao Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT n. 1/2019, que dispõe 
sobre o tratamento dos depósitos judiciais de processos arquivados definitivamente; 

d) a observância do art. 34 do Provimento CR n. 1/2017, especificamente 
no tocante às audiências iniciais, recomendando a redução do prazo para realização 
das audiências verificado no item 2.1 desta Ata; 

e) que seja observado o Provimento CR n. 7/2018, que alterou o 
Provimento CR n. 1/2017, inserindo a preferência pela oitiva de testemunhas por 
meio de videoconferência, cuja previsão legal se encontra nos arts. 453, § 1º e 461, 
§§ 1º e 2º do CPC; 

f) com base no resultado do IGEST, para uma melhora no índice os 
magistrados devem buscar meios de aumentar a quantidade de processos 
solucionados. A Secretaria deve verificar se está procedendo ao encerramento da 
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liquidação no tempo processual correto, com os registros corretos no sistema, bem 
como continuar com os esforços de reduzir o estoque de processos na fase de 
execução; 

g) a inclusão na pauta do CEJUSC de processos baixados do TRT para 
início da liquidação, como forma de auxiliar na diminuição da taxa de 
congestionamento, intimando as partes para comparecerem pessoalmente e 
apresentarem esboço dos cálculos, no prazo comum de 15 dias e, sucessivamente, 
manifestarem-se quanto aos cálculos da parte adversa, em 8 dias. Na data da 
audiência no CEJUSC, sem êxito no acordo, o magistrado poderá analisar as 
impugnações e homologar o cálculo de sentença; 

h) considerando que a Unidade não cumpriu a meta de execução referente 
ao ano passado (meta 1), bem como que o CEJUSC está recebendo poucos 
processos de execução, que encaminhe ao CEJUSC processos nesta fase para 
tentativa de acordo; 

i) na triagem inicial, atentar a Secretaria para os casos em que não há 
CPF/CNPJ do reclamado cadastrado, o que deverá ser solicitado na audiência inicial, 
a fim de evitar problemas com homônimos na Certidão Eletrônica de Ações 
Trabalhistas – CEAT; 

j) considerando a possibilidade de incrementar os índices relativos à 
execução na 12ª Região, atentar para a importância do uso eficaz das ferramentas de 
pesquisa patrimonial como meio de assegurar a efetividade das execuções e, por 
consequência, incrementar a produtividade e propiciar a redução do número de 
execuções pendentes no âmbito do TRT; 

k) a observância pelos magistrados dos termos do art. 119 da 
Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, no 
sentido de que a extinção da execução se dá pela verificação de uma das hipóteses 
contempladas nos incisos II, III e IV do art. 924 do Código de Processo Civil que, ao 
normatizar a reunião de execuções, prevê a suspensão das execuções em curso nas 
unidades de origem, com prosseguimento do processo principal; 

l)  observar e cumprir os prazos, ante a constatação de demora na prática 
dos atos processuais em alguns processos; 

m)  a observância aos arts. 86 a 91 da Consolidação dos Provimentos da 
CGJT nas hipóteses de desconsideração da personalidade jurídica; 

n)  lançar corretamente no PJe os registros de encerramento da liquidação 
da sentença, por meio da tarefa “minutar decisão”, e com o movimento “homologada 
a liquidação” ou com o movimento “homologado acordo em execução ou em 
cumprimento de sentença”, sendo o último no caso de o encerramento decorrer de 
homologação de acordo. Foi verificado que a Unidade encerrou 164 liquidações em 
2019, tendo finalizado 386 no mesmo período; 

o) considerando o descumprimento da determinação da correição anterior, 
reitera-se para que nas notificações judiciais (classe Notif) em que a CNA seja 
requerente, esta deve ser intimada a apresentar o correto endereço dos réus e 
informar se houve a tentativa de notificação prévia; 

p) observar e cumprir as Metas de 2020 do TRT-SC, disponíveis para 



Ata da 37ª Correição Ordinária realizada na 1ª Vara do Trabalho de Lages 

 
25 

consulta na página do Planejamento Estratégico do TRT 
(http://www.trt12.jus.br/portal/areas/pe/intranet/index.jsp). 

A Unidade deverá comunicar a Corregedoria, por meio de pedido 
complementar no PROAD desta ata, no prazo de 45 dias corridos, a adoção das 
determinações e recomendações constantes desta ata, e a Secretaria da 
Corregedoria fará nova análise dos procedimentos em 120 dias. 

 
19 RECOMENDAÇÕES GERAIS 
 

Recomenda-se: 

a) que seja evitada a dispensa do pagamento de custas pelas partes; 

b) que seja observada a Recomendação CR n. 3/2019, que trata da 
utilização do WhatsApp Business para intimação de partes no processo; 

c) que os alvarás para saque de FGTS sejam expedidos somente em 
nome da parte, pois neste caso, o alvará busca unicamente suprir guias para 
liberação do FGTS; 

d) que seja priorizado o julgamento dos processos autuados até 31-12-
2017: 0000423-85.2017.5.12.0007, 0000681-32.2016.5.12.0007, 0000763-
64.2017.5.12.0060, 0000892-68.2016.5.12.0007, 0000893-53.2016.5.12.0007, 
0000894-38.2016.5.12.0007, 0000907-03.2017.5.12.0007, 0000909-
79.2017.5.12.0004, 0000988-49.2017.5.12.0007 e 0001040-45.2017.5.12.0007, 
0001052-59.2017.5.12.0007; 

e) que a Secretaria, especialmente o Diretor de Secretaria, utilize o Painel 
de Gestão para auxiliar na gestão dos processos do PJe. Esta ferramenta foi 
disponibilizada na área de trabalho de todos os computadores do 1º Grau e permite o 
acompanhamento das tarefas do PJe, indicando tarefas congestionadas; 

f) considerando a Recomendação CR n. 4/2018, reitera-se recomendação 
da ata anterior para que, nas ações de baixa complexidade, sejam proferidas 
sentenças líquidas ou que o equivalente a pelo menos 20% das sentenças seja 
proferido de forma líquida, pois comprovado que reduz consideravelmente o prazo 
médio e a taxa de congestionamento na execução. Nos processos de maior 
complexidade ou com baixo risco de reversibilidade, sugere-se a nomeação de perito 
para prolação de sentença líquida. Neste procedimento, os peritos passarão a auxiliar 
na fase de conhecimento, o que atualmente concentra-se na liquidação. 

 
20 RECOMENDAÇÕES DO CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
 

Considerando os termos da ata da correição ordinária realizada neste 
Regional no período de 4 a 8 de novembro de 2019, por relevantes, reproduzo as 
seguintes recomendações exaradas pelo Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho: 

a) considerando que a Resolução n. 233/2016 do CNJ determina que o 
magistrado, na designação de perito, observe critério equitativo para a nomeação dos 
profissionais constantes da lista cadastrada junto ao Tribunal, recomenda-se 
dispensar especial atenção, durante a atividade correicional, ao integral atendimento 
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às diretrizes fixadas na Resolução n. 233/2016 do CNJ; 

b) considerando que, a despeito do incremento na produtividade do 
primeiro grau de jurisdição nos dois últimos anos, o prazo médio de duração dos 
processos na fase de conhecimento apresenta-se superior à média observada em 
Tribunais de mesmo porte, notadamente no que tange ao interstício entre a 
realização da primeira audiência e o encerramento da fase instrutória – objeto de 
recomendação na Correição Ordinária anterior -, recomenda-se a intensificação dos 
esforços no sentido de obter a redução do tempo médio de tramitação processual nas 
Varas do Trabalho da 12ª Região, com especial atenção ao prazo para o 
encerramento da instrução; 

c) considerando a notícia da existência de Varas do Trabalho que, ao 
encaminharem processos ao CEJUSC, cancelam a agenda previamente definida para 
a realização de audiências e demais atos processuais, recomenda-se que, frustrada a 
tentativa de conciliação, as Varas do Trabalho preservem o cronograma originalmente 
estipulado para a prática dos atos processuais, assegurando, em qualquer hipótese, 
tratamento que garanta a tramitação mais célere possível do feito; 

d) alertar para os termos do art. 2º da Instrução Normativa n. 41/2018 do 
TST e da Recomendação n. 3/2018 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, de 
modo a garantir segurança jurídica aos jurisdicionados; 

e) considerando que, não raro, não tem havido reunião de processos em 
hipóteses típicas de conexão ou continência, acarretando tumulto e sobrecarga 
desnecessária de trabalho nas Secretarias das Varas, recomenda-se a observância 
dos procedimentos de reunião de ações, nos casos previstos em lei, com vistas a 
prestigiar o escopo do instituto da cooperação jurisdicional, consagrado no CPC de 
2015, nos termos dos arts. 67, 68 e 69, II, do aludido diploma legal. 

 
21 AUDIÊNCIA COM OS ADVOGADOS, PARTES E JURISDICIONADOS 
 

O Ex.mo Desembargador do Trabalho-Corregedor recebeu os advogados 
Rodrigo Goetten de Almeida (OAB/SC 20458/SC) e Fernanda Furlan Erpen Martins 
(OAB/SC 18870), respectivamente Presidente e Vice-Presidente da Subseção da 
OAB de Lages, oportunidade em que foram tratados os seguintes temas: nomeação 
de peritos, a inexistência de rol de peritos no sítio do TRT na internet, a falta de 
identificação do processo nas transferências de valores para os escritórios dos 
advogados e sustentação oral nos julgamentos das câmaras do Tribunal. 

Os assuntos foram objeto de reunião com os Juízes da Vara do Trabalho, 
em que foram prestados esclarecimentos pelos Magistrados. 

O pleito acerca da publicação do rol de peritos no sítio do TRT será 
encaminhado às áreas competentes do Regional. 

Posteriormente, S. Ex.a recebeu o leiloeiro Paulo Castelan Minatto, que 
informou possuir cadastro em alguns Foros, como de Criciúma, por exemplo, mas 
que somente foi designado para realizar leilão em uma oportunidade. Informou que 
atua como leiloeiro na Justiça Federal da 4ª Região e na Justiça Comum de SC, 
possuindo elevada taxa de efetividade. Informou que ainda não solicitou cadastro no 
Foro de Lages, mas que providenciará. O Ex.mo Corregedor esclareceu que a 
escolha do leiloeiro constitui prerrogativa de cada Magistrado que dirige a execução, 
e que deve ser formalizado pedido de cadastro junto aos Foros de seu interesse. 
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22 REUNIÃO COM O DIRETOR DE SECRETARIA 

 
Eu, Secretário da Corregedoria, reuni-me com o Diretor de Secretaria, 

Aldrovando Sebastião de Oliveira, para tratar de assuntos relativos aos 
procedimentos de Secretaria.  

Foram discutidos os assuntos específicos da Unidade, verificados durante 
a inspeção correcional e constantes nesta ata, como os dados estatísticos, o IGEST, 
as determinações e as recomendações. 

 

23 REUNIÃO COM OS JUÍZES 

 
O Ex.mo Desembargador do Trabalho-Corregedor reuniu-se com os 

Ex.mos Juízes do Trabalho Patrícia Pereira de Sant’Anna, Titular e Antonio Carlos 
Facionli Chedid Junior, Substituto. Sua Ex.a parabenizou os Magistrados pela 
melhora no IGEST em relação ao ano anterior, apesar da piora em relação ao 
primeiro levantamento, pela melhora na taxa de conciliação, de 27,29% em 2018 para 
48,27% em 2019, maior que a média do Estado, que foi de 44,33% em 2019, pela 
melhora na taxa de congestionamento no conhecimento, de 58,58% em 2018 para 
36,30% em 2019, apesar de estar maior que a média do Estado, que foi de 31,54%, 
pelo ótimo prazo médio do ajuizamento da ação ao arquivamento em 2019, que foi de 
398 dias, enquanto que a média do Estado foi de 924 dias e pela redução da 
quantidade de processos pendentes de execução, de 1.302 em 31-12-2018 para 
1.120 em 31-12-2019, mesma quantidade da média do Estado, que é de 1.121 
processos. 

S. Ex.a solicitou aos magistrados que evitem a dispensa do pagamento de 
custas pelas partes. 

Destacou que para haver melhora nos indicadores do IGEST os 
Magistrados devem buscar meios de aumentar a quantidade de processos 
solucionados. Destacou, por fim, o bom relacionamento com os demais Magistrados, 
servidores, advogados e jurisdicionados.  

 
24 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O Ex.mo Desembargador do Trabalho-Corregedor reuniu-se com o Ex.mo 

Juiz Substituto Antonio Carlos Facioli Chedid Junior e os servidores da Unidade para 
uma conversa sobre a situação da Vara do Trabalho, mas especialmente para ouvir 
algumas experiências dos servidores e levantar boas práticas, que poderiam ser 
disseminadas para as demais Varas do Estado. S. Ex.a enfatizou a importância das 
correições ordinárias por oportunizarem o diálogo direto com magistrados e 
servidores, permitindo aprimorar as boas práticas dos procedimentos na Unidade.  

O servidor Marco Antonio Madruga, assistente chefe do setor de apoio à 
execução teceu grandes elogios ao PJe-Calc, utilizado para a realização e 
atualização de cálculos nos processos trabalhistas. Propôs, para uma melhor 
utilização do sistema, um treinamento consistente, com assuntos específicos para 
novos servidores, com um aprofundamento para os servidores mais antigos. Informou 
que a resistência ao programa se deve ao desconhecimento quanto ao 
funcionamento da ferramenta, pois a partir do momento que o usurário começa a 
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entender a dinâmica do PJe-Calc reconhece a sua grande contribuição para o 
trabalho. 

O Diretor de Secretaria informou que as últimas versões do PJe (2.4 e 
seguintes) contribuíram para a melhora na gestão do trabalho dos servidores, 
possibilitando controlar tarefas por número de processos, com indicativo de 
processos sem movimentação, dentre outros. Informou que o painel de gestão, 
disponibilizado pela Corregedoria, se tornou obsoleto em razão dessas novidades no 
PJe. 

O Ex.mo Corregedor comentou sobre a situação geral da Unidade, com 
bons números, mas com alguns que podem ser melhorados, para que a Unidade 
continue prestando um ótimo trabalho ao jurisdicionado. 

O Ex.mo Juiz do Trabalho Substituto comentou sobre o prazo de prolação 
de sentenças líquidas, que foi reduzido com a publicação do Provimento CR n. 
1/2019 de 45 para 30 dias. Solicitou que tal redução fosse repensada, pois acabou 
por dificultar a correção de eventuais equívocos na elaboração dos cálculos antes da 
publicação da sentença. O Ex.mo Desembargador do Trabalho-Corregedor informou 
que o prazo anteriormente considerado, de 45 dias, não refletia no e-Gestão, que 
considera 30 dias, razão pela qual o Provimento da Corregedoria-Regional foi 
adequado para o referido prazo. 

Por fim, o Ex.mo Corregedor agradeceu a acolhida e solicitou que todos 
mantenham o ótimo trabalho que vem sendo realizado pela Justiça do Trabalho de 
Lages. 

 
25 ENCERRAMENTO  

 
Aos doze dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte foi encerrada a 

inspeção correcional, tendo sido disponibilizada a presente ata no PROAD n. 
2.969/2018 em três de março de dois mil e vinte. 

A Magistrada tem o prazo de 10 (dez) dias corridos para solicitar a 
retificação da ata. Fica desde logo esclarecido que eventual retificação constará no 
referido PROAD e na página da Corregedoria no sítio eletrônico deste Regional. Esta 
ata vai assinada eletronicamente pelo Ex.mo Desembargador do Trabalho-
Corregedor Amarildo Carlos de Lima, e por mim, Alcino Ecker Junior, Secretário da 
Corregedoria, que a lavrei. 

Equipe da Corregedoria: Alcino Ecker Junior, Geison Alfredo Arisi e Zélio 
dos Santos, em trânsito, e Natália da Costa, Eduardo de Miranda Ribeiro Quintiere, 
Elise Haas de Abreu, Iran Edson de Castro, Roberto Ortiz, Suzi Gonçalves da Silva 
Silveira, e Vivian Chaplin Ganzo Savedra, que integram a equipe fixa desta 
Corregedoria. 

 
AMARILDO CARLOS DE LIMA 

Desembargador do Trabalho-Corregedor 
 
 

ALCINO ECKER JUNIOR 
Secretário da Corregedoria 
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